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TSP, no MCASP e em slides 

disponibilizados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional
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CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO

CONTABILIDADE PÚBLICA PRÉ-CONVERGÊNCIA

 Lei 4.320/64;

 Foco orçamentário (“Regime de caixa modificado”);

 Normas baseadas em “regras” (e não em princípios);

 Objetivo da informação contábil: controle/prestação de

contas;

 Reduzido campo para exercício do julgamento profissional;

e

 Princípios expressos em normas (Res. CFC N. 750/93).

4

Processo de Convergência no 
Setor Público

IPSAS
Fontes normativas 

internacionais

NBC TSP
convergência e 

adaptação à 
realidade brasileira

MCASP
normas para a 

consolidação das 
contas da 
Federação
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Processo de Convergência no 
Setor Público

PLANEJAMENTO DAS EDIÇÕES 
DO MCASP:

EDIÇÕES DO 
MCASP

Válido para 
os exercícios:

NBC TSP 
convergidas

7ª edição 
(dez/2016) 2017 e 2018 EC e mais 5

NBC TSP

8ª edição 
(dez/2018)

2019, 2020 e 
2021 15 NBC TSP

9ª edição 
(jul/2021) 2022 (...) 13 NBC TSP

6

Processo de Convergência no Setor Público
MCASP 7ª edição 

(dezembro/2016, vigência em 
2017/2018):

• NBC TSP Estrutura Conceitual

• NBC TSP 1 / IPSAS 23 – Receita de Transações Sem
Contraprestação

• NBC TSP 2 / IPSAS 9 - Receita de Transações Com
Contraprestação

• NBC TSP 3 / IPSAS 19 – Provisões, Passivos
Contingentese Ativos Contingentes

• NBC TSP 4 / IPSAS 12 – Estoques
• NBC TSP 5 / IPSAS 32 – Concessões de Serviços

Públicos: Concedente
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Processo de Convergência no 
Setor Público

NBC TSP recém-aprovadas

• NBC TSP 6 - / IPSAS 16 – Propriedade para
Investimento

• NBC TSP 7 - / IPSAS 17 – Ativo Imobilizado

• NBC TSP 8 - / IPSAS 31 – Ativo Intangível

• NBC TSP 9 - / IPSAS 21 – Redução ao Valor
Recuperável de Ativos não Geradores de Caixa

• NBC TSP 10 - / IPSAS 26 – Redução ao Valor
Recuperável de Ativos Geradores de Caixa

8

Sumário

1. NBC TSP Estrutura Conceitual: Panorama 

Geral

a. Contextualização e histórico

b. Aspectos introdutórios e gerais

c. Características qualitativas e evidenciação
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Sumário

1. NBC TSP Estrutura Conceitual: Panorama 

Geral

a. Contextualização e histórico

b. Aspectos introdutórios e gerais

c. Características qualitativas e evidenciação
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1993
Publicação da 

Res. CFC nº 
750/1993

Dispunha sobre 
os “Princípios 
Fundamentais 

de 
Contabilidade” 

(PFC).

2008
Resolução CFC 
nº 1.111/2008
Interpretação 
dos PFC sob a 
perspectiva do 
setor público. 
NBC T 16.1 a 

16.10 

2010
Passou a dispor 

sobre os 
“Princípios de 

Contabilidade”. 
Exclusão do 
princípio da 
atualização 
monetária.

2011
Aprovação da 
NBC TG – EC 

para 
Elaboração e 
Divulgação de 

Relatório 
Contábil-

Financeiro 
(“CPC 00” R1)

2016
Revogação da 

Res. CFC nº 
750/1993 

Aprovação da 
NBC TSP –
Estrutura 

Conceitual.

Revogação da Resolução CFC nº 
750/1993

Princípios

Voltada para o usuário da 
informação contábil
(resposta a críticas à 

Contabilidade pelos próprios 
usuários)

Instrumentos basilares da 
contabilidade como ciência
(não deixarão de existir por 
não estarem normatizados!)

Estrutura Conceitual



16/10/2017

6

Contabilidade como ciência x EC

Postulados, 
princípios e 
convenções

Contabilidade 
como ciência

Estrutura 
Conceitual

Voltada para a 
expectativa dos 

usuários

Não há 
concorrê

ncia

Uma não 
invalida a 

outra

12
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Estrutura Conceitual
O que é uma Estrutura Conceitual?
• Conceitos-base para a elaboração

das Demonstrações Contábeis e
outros demonstrativos (RCPGs)

• Conceitos-base para a elaboração
das demais normas (“norma das
normas”)

• Características: Generalidade e 
Estabilidade

14

Conteúdo da Estrutura Conceitual 
Convergida
• Prefácio
• Capítulo 1 – Função, Autoridade e Alcance da Estrutura 

Conceitual
• Capítulo 2 – Objetivos e Usuários da Informação Contábil 

de Propósito Geral das Entidades do Setor Público
• Capítulo 3 – Características Qualitativas
• Capítulo 4 – Entidade que Reporta a Informação Contábil
• Capítulo 5 – Elementos das Demonstrações Contábeis
• Capítulo 6 – Reconhecimento nas Demonstrações 

Contábeis

ASPECTOS GERAIS E CONCEITUAIS

TÉCNICA CONTÁBIL

EVIDENCIAÇÃO
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• Capítulo 7 – Mensuração de Ativos e 

Passivos nas Demonstrações Contábeis

• Capítulo 8 – Apresentação de Informação 

nos RCPGs

• Disposições Finais

VIGÊNCIA E REVOGAÇÕES

16

Relatório Contábil de Propósito 
Geral (RCPG)

RCPG

Demonstrações 
Contábeis e 

Notas 
Explicativas

Relatórios 
Gerenciais

(quando elaborados 
com base na 

Contabilidade)

Relatórios para 
os fins de 

Transparência

Demonstrativo
s Fiscais 

(quando elaborados 
com base na 

Contabilidade)

EXEMPLOS:



16/10/2017

9

17

Objetivo da Informação Contábil 
e RCPGs

Relacionamento dos RCPG com os 
Demonstrativos Fiscais

• São relatórios de propósito geral (item 1.4)

• São informações que aprimoram, complementam ou
suplementam as demonstrações contábeis (item 1.6)

• Trazem informação útil para a prestação de contas e 
responsabilização (accountability) e para a tomada de 
decisão (item 2.1)

• Tendência de aproximação com a informação contábil em 
razão da Matriz de Saldos Contábeis (MSC)

• PCASP e mapeamentos dos Demonstrativos
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Relacionamento dos RCPG com os 
Demonstrativos Fiscais
• São informações fornecidas pelos RCPG (itens 2.14 a

2.31):

• Situação patrimonial, desempenho e fluxos de caixa
• Resultado da prestação de serviços
• Informações financeiras e não financeiras prospectivas
• Informação explicativa
• Informação orçamentária e cumprimento da

legislação ou outra regulamentação relativa à
captação e à utilização de recursos

Relacionamento dos RCPG com os 
Demonstrativos Fiscais
• Item 2.21 d NBC TSP EC:

• A inclusão nos RCPGs de informação que auxilia os usuários na
avaliação da extensão na qual as receitas, as despesas, os fluxos de
caixa e os resultados financeiros da entidade devem estar em
conformidade com as estimativas refletidas nos orçamentos
aprovados, bem como a aderência da entidade à legislação ou
outra regulamentação acerca da captação e da utilização dos
recursos, é importante para a determinação de quão bem a
entidade do setor público alcançou os seus objetivos financeiros.
Tal informação é necessária para a prestação de contas e
responsabilização (accountability) do governo ou de outra
entidade do setor público perante os administrados, para o
aprimoramento da avaliação do desempenho da entidade e para a
tomada de decisão.
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• Item 1.1 da NBC TSP EC:

• A estrutura conceitual estabelece os conceitos que fundamentam a
elaboração e a divulgação dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral
das Entidades do Setor Público (RCPGs), os quais devem ser elaborados
com base no regime de competência. O Conselho Federal de
Contabilidade (CFC) aplicará estes conceitos no desenvolvimento das
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs
TSP) e nas demais disposições aplicáveis à elaboração e divulgação dos
RCPGs.

• Alcança os Demonstrativos Fiscais no momento atual?

Relacionamento dos RCPG com os 
Demonstrativos Fiscais

Relacionamento com as estatísticas de finanças 
públicas (EFP)

• 20A. Os objetivos das informações contábeis e das estatísticas de
finanças públicas são distintos e podem ocasionar
interpretações diferentes para o mesmo fenômeno, mas deve-
se buscar, sempre que possível, o alinhamento entre essas
informações.

• 24. Os objetivos e o alcance distintos levam ao tratamento
também distinto de algumas transações e eventos. A eliminação
das diferenças não fundamentais [...] e a utilização de um único
sistema de informação contábil integrado para gerar tanto as
demonstrações contábeis quanto os relatórios de EFP podem
proporcionar benefícios aos usuários em termos de qualidade,
tempestividade e compreensibilidade dos relatórios.
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Prefácio (Características do Setor 
Público)
• Tributação e sua importância
• Desproporcionalidade entre o serviço e o 

valor pago
Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador Transações sem 
contraprestação

Estatística de 
Finanças 
Públicas

Orçamento 
Público

Natureza e 
longevidade das 

entidades

Natureza dos 
ativos e passivos

Papel regulador
• Objetivos distintos
• Compatibilização e eliminação de 

diferenças
• Base de definição da tributação e do 

gasto público
• A CASP deve levar em consideração a 

informação orçamentária sem interferir 
na contabilidade patrimonial• Programas de longo prazo e 
reconhecimento de ativos e passivos

• Continuidade das entidades do setor 
público

• Orientação a serviços x Orientação à 
geração de fluxo de caixa

• Peculiaridades (mercado limitado: ativos 
militares, de infraestrutura, patrimônio 
cultural, benefícios sociais etc)

• Assegurar o interesse público
• Criação de direitos e obrigações

24

Autoridade da NBC TSP EC
• Aplicação obrigatória, mas subsidiária

• Julgamento profissional em aspectos residuais das demais 
normas

• Relação com as demais NBC TSP (e as antigas NBC T 16) e MCASP
• Ordem de observância:

MCASP NBC TSP

NBC T 16
(nas partes 

não 
revogadas)

NBC TSP 
Estrutura 

Conceitual

IPSAS não 
convergidas

Caráter 
complementar, 

interpretativo e não 
obrigatório
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Julgamento Profissional

• 1.3 Esta estrutura conceitual pode fornecer
orientações para lidar com situações a serem
evidenciadas pelas entidades do setor público
que não são tratadas por outras NBCs TSP ou
por outras disposições do CFC aplicáveis às
entidades do setor público. Nessas
circunstâncias, os profissionais da contabilidade
podem consultar e considerar a aplicabilidade
das definições, dos critérios de reconhecimento,
dos princípios de mensuração e de outros
conceitos identificados nesta estrutura
conceitual.

26

Alcance da EC e demais NBC TSP

• Entidades do setor público:
Governos 
federal, 

estaduais, 
distrital e 

municipais

Poderes, 
abrangidos 

TCs, 
Defensorias 

e MP

Órgãos, 
secretarias, 

departamen-
tos, agências

Autarquias, 
fundações 
públicas

Fundos, 
consórcios, 
empresas 
estatais 

dependentes 
e outras 

repartições 
públicas

conselhos 
profissionais 

(*)

Fora do escopo (observância 
facultativa ou por força de 
órgão regulador ou 
fiscalizador):

- Empresas estatais 
independentes

- Sistema “S” (Acórdão TCU 
669/16)

- Entidades privadas

(*) MCASP não 
obrigatório



16/10/2017

14

27

Sumário

ESTRUTURA CONCEITUAL: Panorama Geral

a. Contextualização e histórico

b. Aspectos introdutórios e gerais

c. Características qualitativas e evidenciação

Características Qualitativas (IASB x IPSASB)

Diretrizes do IPSASB acerca das CQ

- Não deve haver hierarquia entre as CQs

- As CQs devem ser avaliadas em conjunto e 
subsidiar o julgamento profissional
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Representação Fidedigna 

Compreensibilidade

Comparabilidade

Tempestividade

Verificabilidade

Relevância

Características
Qualitativas

Da Informação
Contábil

Características Qualitativas

Restrições Materialidade, custo-benefício e equilíbrio 
das características

30

Sumário

1. NBC TSP Estrutura Conceitual: Panorama Geral

2. Elementos das Demonstrações Contábeis

3. Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis

4. Mensuração de Ativos e Passivos nas 

Demonstrações Contábeis

5. Procedimentos Contábeis Patrimoniais
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• Elementos: estruturas básicas a partir das quais se
elaboram as Demonstrações Contábeis;

• Fundamentação sólida: conceituação pura e simples
não esgota as possibilidades de enquadramento da
transação como um elemento específico;

• NBC TSP específica: trata de casos particulares.
Também especifica os casos não enquadrados em
elementos (“outros recursos”, “outras obrigações”);

EC: Apresenta formas de caracterização dos elementos nas
Demonstrações Contábeis

2.1 EC: Elementos das DC – Propósito e 
Importância (5.1-4) 

!

32

a) ativo;
b) passivo;
c) receita;
d) despesa;
e) contribuição dos 

proprietários;
f) distribuição aos proprietários.

2.2 EC: Relação de Elementos das DC (5.5) 

!

• E o Patrimônio Líquido? 
• VPA e VPD?
• Quem são os proprietários do patrimônio

público?
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Ativo: (i) Recurso (ii)
controlado no presente
pela entidade como (iii)
resultado de evento
passado.

2.3 EC: Elementos das DC – Ativo (5.6) 

ATIVO

34

2.4 EC: Elementos das DC – Ativo: Recurso 
(5.7-10) 
Recurso – item com potencial de serviços ou
capacidade de gerar benefícios econômicos.

Características:
• Potencial de serviços ou benefícios econômicos podem ser

oriundos do recurso ou dos direitos de sua utilização;
• Forma física não é necessária;
• Características de alguns recursos que geram benefícios à

entidade:
- utilizar o recurso para a prestação de serviços;
- utilizar os recursos de terceiros para prestar serviços

(arrendamento mercantil);
- converter o recurso em caixa por meio da sua alienação;
- beneficiar-se da valorização do recurso; ou
- receber fluxos de caixa.
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2.5 EC: Elementos das DC – Ativo: Controle 
(5.11-12) 
Controle – capacidade da entidade em utilizar o
recurso (ou controlar o uso por parte de terceiros)
de modo a gerar potencial de serviços ou benefícios
econômicos para cumprimento de seus objetivos.

Alguns indicativos/sinais de controle:
• Propriedade legal (geralmente, mas nem sempre);
• acesso ao recurso ou capacidade de restringir o

acesso de terceiros;
• instrumentos que assegurem que o recurso seja

usado para atingir seus objetivos.

36

2.6 EC: Elementos das DC – Ativo: Eventos 
Passados (5.13) 
Eventos Passados

Alguns indicativos/sinais de ocorrência de eventos
passados:

• transação com contraprestação;
• direitos soberanos (ex: poder de tributar):

- a capacidade geral para exercer o poder;
- a constituição de poder por meio de lei, estatuto ou

instrumento congênere;
- o exercício do poder de criar um direito; e
- o evento que dá origem ao direito de receber recursos de

terceiros.
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Classificação do Ativo – Circulante e Não 
Circulante

38

Classificação do Ativo – Financeiro e 
Permanente
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Passivo: (i) obrigação
presente, (ii) derivada
de evento passado, (iii)
cuja extinção deva
resultar na saída de
recursos da entidade.

2.8 EC: Elementos das DC – Passivo (5.14) 

PASSI
VO

40

2.9 EC: Elementos das DC – Passivo: Obrigação 
Presente (5.15) 

Obrigação Presente (origem):
i. Ocorre por força de lei (obrigação legalmente vinculada); ou
ii. Não ocorre por força de lei (não legalmente vinculada).

Características:
- Vinculada ou não, a obrigação não pode ser evitada pela entidade;
- A obrigação deve estar relacionada a um terceiro – não há obrigação

para consigo mesmo;
- Não há necessidade de identificar o terceiro;
- Não há necessidade de prazo certo de liquidação para que uma

obrigação seja reconhecida.

Atenção:
Obrigação patrimonial x Obrigação contratual x
Obrigação orçamentária

!
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2.10 EC: Elementos das DC – Passivo: Saída de
Recursos e Eventos Passados (5.16-17)
Saída de Recursos:

i. Necessidade de saída de recursos da entidade para
ser extinta/liquidada;

ii. Atentar para o conceito de recursos.

Atenção:
Liquidação orçamentária x Fato gerador da
obrigação patrimonial

Evento Passado: eventos cujo fato gerador já tenha
ocorrido.

42

2.11 EC: Elementos das DC – Obrigações (5.18-
26) 
• Há obrigações decorrentes de transação com

contraprestação que devem ser registradas mesmo não
sendo liquidadas (orçamentário) imediatamente, e que
serão exigíveis sem que o terceiro tenha que satisfazer
qualquer condição;

• O Poder Soberano, por si só, não faz com que uma
obrigação se enquadre ou não como passivo – há de ser
observada a situação jurídica do caso específico;

• Obrigações não legalmente vinculadas podem originar
passivos decorrentes de:
- Calamidade pública;
- Padrões estabelecidos de práticas passadas.
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Quando surge o passivo

44

Classificação do Passivo – Circulante e Não 
Circulante
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Classificação do Passivo – Financeiro e 
Permanente

46

Classificação do Passivo
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Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária

48

Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária
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Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária

50

2.13 EC: Elementos das DC – SPL, Outros 
recursos / obrigações (5.27-28) 
• A Estrutura Conceitual estabelece os elementos das

demonstrações contábeis.
• Podem existir situações em que alguns recursos ou

obrigações não satisfaçam a definição de elemento da
EC. Nesses casos, havendo disposições em NBC TSP
específicas, esses itens poderão ser reconhecidos como
outros recursos / outras obrigações;

• Situação Patrimonial Líquida: valor residual entre
ativos e passivos (SPL = ∑Ativos - ∑Passivos).

Situação Patrimonial Líquida x Patrimônio Líquido
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2.14 EC: Elementos das DC – Receita e Despesa 
(5.29-31)

CARACTERÍSTICA RECEITA DESPESA

Benefícios Econômicos

Período de apuração

Relação com entrada / saída 
de recursos

Possíveis reflexos no ativo

Possíveis reflexos no passivo

Reflexo na Situação 
Patrimonial Líquida

Relações com os proprietários

Aumento Redução
Período 
contábil 

(exercício)

Período 
contábil 

(exercício)
Entrada Saída

Aumento Redução

Redução Aumento

Aumento Redução

Não se 
confundem com 

contribuições dos 
propr.

Não se 
confundem com 
distribuições aos 

propr.

Receita “patrimonial” x Receita “orçamentária” 

52

2.15 EC: Elementos das DC – Superávit / 
Déficit e Contribuição / Distribuição aos 
Proprietários (5.32-37) 

• Setor Público: não é orientado a lucro, e sim a serviços;
• Superávit ou Déficit: resultado do confronto entre receitas e

despesas:
- Superávit = ∑Receitas > ∑Despesas
- Déficit = ∑Receitas < ∑Despesas

• Contribuição dos proprietários: entrada de recursos de partes
externas, aumentando sua participação no PL da entidade;

• Distribuição aos proprietários: saída de recursos da entidade a
título de distribuição a partes externas, reduzindo sua
participação no PL;

• Receita x Contribuição dos Proprietários / Despesa x Distribuição
aos Proprietários
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3.1 EC: Critérios de Reconhecimento nas DC –
(6.1-6) 

• Reconhecimento: incorporação do item no corpo da
Demonstração Contábil adequada;

• Elementos são reconhecidos nas Demonstrações Contábeis
quando:
- Satisfizerem a definição de elemento; e
- Puderem ser mensurados (características qualitativas x

restrições sobre a informação);
• Incertezas: devem ser analisadas caso a caso, observando as

evidências disponíveis.
- Normas específicas apresentam o detalhamento. Por

exemplo:
o Fontes externas: condições de mercado, etc.
o Fontes internas: dano físico, perda da capacidade

produtiva, etc.
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3.2 EC: Critérios de Reconhecimento nas DC –
Mensuração, Evidenciação e 
Desreconhecimento (6.7-10) 

• Mensuração: pode estar permeada por incertezas – estimativas
podem ser necessárias;

• Evidenciação: pode ajudar a entender as incertezas relacionadas
à mensuração, como as técnicas de estimativas empregadas;

• Desreconhecimento: baixa de um elemento previamente
reconhecido, por meio da avaliação acerca de mudanças que
justifiquem a remoção do elemento.

Obs. Falhas relacionadas ao não reconhecimento de itens que
satisfaçam a definição de elemento não são convalidadas pela
evidenciação das políticas contábeis.
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